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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 2006

ARL. AREA DE RESERVA LEGAL. AVERBACAO TEMPESTIVA.
DISPENSA DO ADA ATO.DECLARATORIO AMBIENTAL.

Incabivel a manutencéo da glosa da ARL Area de Reserva Legal, por falta de
apresentacdo de ADA Ato Declaratério Ambiental, quando consta a
respectiva averbacdao na matricula do imovel efetuada antes da ocorréncia do
fato gerador.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento. Votaram pelas
conclusoes os conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Heitor de Souza Lima Junior, Fabio Piovesan Bozza (suplente convocado), Rita Eliza Reis da
Costa Bacchieri e Luiz Eduardo de Oliveira Santos.

(assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio.

(assinado digitalmente)
Patricia da Silva - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta

Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de
Souza Lima Junior, Fabio Piovesan Bozza (suplente convocado), Rita Eliza Reis da Costa
Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercicio).
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 Exercício: 2006
 ARL. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO TEMPESTIVA. DISPENSA DO ADA ATO.DECLARATÓRIO AMBIENTAL.
 Incabível a manutenção da glosa da ARL Área de Reserva Legal, por falta de apresentação de ADA Ato Declaratório Ambiental, quando consta a respectiva averbação na matrícula do imóvel efetuada antes da ocorrência do fato gerador.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento. Votaram pelas conclusões os conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Heitor de Souza Lima Júnior, Fábio Piovesan Bozza (suplente convocado), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Luiz Eduardo de Oliveira Santos. 
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício. 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Patrícia da Silva - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Fábio Piovesan Bozza (suplente convocado), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício).
 
  
Trata-se de Recurso Especial de Divergência, previsto nos arts. 67 e seguintes do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 256, de 2009, interposto pela Fazenda Nacional em face da decisão da 1ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 2ª Seção do CARF, consubstanciada no Acórdão n° 2101-02.550 que, por unanimidade de votos, afastou as preliminares e, no mérito, deu provimento em parte ao recurso interposto, para restabelecer a exclusão da tributação sobre a área de Reserva Legal averbada. Segue abaixo a ementa e o dispositivo da decisão recorrida: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL � ITR 
Exercício: 2006 
RESERVA LEGAL CONSTITUÍDA. TERMO DE RESPONSABILIDADE DE AVERBAÇÃO DE RESERVA LEGAL. Reconhecimento de Reserva Legal que tenha sido constituída e averbada com a participação do órgão ambiental na definição/aprovação das áreas. 
SIPT. PROVA CONTRÁRIA. O direito de prova do VTN informado na DITR é do contribuinte. Caso não exerça esse direito, aplica-se o arbitramento, conforme o art.14 da lei Lei nº 9.393/1996. 
Recurso Voluntário Provido em Parte. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em afastar as preliminares e, no mérito, dar provimento em parte ao recurso, para restabelecer a exclusão da tributação sobre a área de Reserva Legal averbada. 
O processo foi encaminhado para a Fazenda Nacional, em 03/11/2014, para cientificação em até trinta dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010. A Fazenda Nacional interpôs, tempestivamente, em 24/11/2014, o Recurso Especial em análise. 
Segundo a recorrente, a decisão recorrida excluiu da base de cálculo do ITR/2006 as áreas de reserva legal para as quais não foi apresentado Ato Declaratório Ambiental, sob a justificativa que o contribuinte apresentou outros documentos ao IBAMA que supriria a falta do ADA. 
Afirma que, nesse ponto, a decisão em comento diverge do paradigma descrito a seguir: 
ACÓRDÃO Nº 302-39.233 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL � ITR. 
Exercício: 2001 ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL. ÀREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ISENÇÃO. DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE UTILIZAÇÃO LIMITADA/RESERVA LEGAL. 
As áreas de preservação permanente e de utilização limitada/reserva legal, para fins de exclusão do ITR, cabem ser reconhecidas como de interesse ambiental pelo IBAMA/órgão conveniado, ou pelo menos, que seja comprovada a protocolização, em tempo hábil, do requerimento do competente ADA, além da averbação tempestiva da área de utilização limitada/reserva legal à margem da matrícula do imóvel. 
VTN Deve ser mantido o VTN apurado pela fiscalização quando não apresentado Laudo Técnico de Avaliação, emitido por profissional habilitado, com ART devidamente anotado no CREA, demonstrando, de maneira inequívoca, o valor fundiário do imóvel rural avaliado. 
Recurso voluntário negado. 
O despacho de admissibilidade e aferiu a similitude fática do segundo paradigma e deu segmento ao recurso, uma vez que o primeiro paradigma fora reformado e não mais era representativo de interpretação diversa.
O Contribuinte tomou ciência do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional e do despacho de admissibilidade do Recurso Especial, conforme o AR de folhas 165 não apresentou contrarrazões de folhas 167/171 requerendo que seja negado provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.
É o relatório.

 Conselheira Patrícia da Silva - Relatora
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade razão pela qual o conheço.
O contribuinte anexou aos autos documentos de processo junto ao IBAMA, datado de 10/05/2002 (anterior ao fato gerador), que trata de AVERBAÇÃO DE RESERVA LEGAL da propriedade Fazenda Bom Jardim, com área de 13.515,00ha.
Neste mesmo sentido, essa E. CSRF já se manifestou no acórdão 9202-005.124, razão pela qual adoto o posicionamento ali expresso.
A questão controvertida diz respeito à exigência da averbação da área de reserva legal a época dos fatos geradores para fins de isenção do ITR.
Para se dirimir a controvérsia, é importante destacar, do Imposto Territorial Rural ITR, tributo sujeito ao regime de lançamento por homologação, a sistemática relativa à sua apuração e pagamento, e para isso adoto as razões do acórdão 9202.02146, proferido pela Composição anterior da 2ª Turma da Câmara Superior, da lavra do Conselheiro Elias Sampaio Freire. Para tanto, devemos analisar a legislação aplicável ao tema e para isso transcrevo os trechos que interessam do art. 10 da Lei nº 9.393/96:
(...)
Como se percebe da leitura do citado artigo, a área de reserva legal é isenta de ITR, e como este é um imposto sujeito a lançamento por homologação o contribuinte deverá declarar a área isenta sem a necessidade de comprovação, sujeito a sanções caso reste comprovada posteriormente a falsidade das declarações.
A Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989 (Código Florestal Brasileiro, prevê a obrigatoriedade de averbação da área de reserva legal no registro de imóveis competente, nos seguintes termos:
(...)
Conforme apontado anteriormente, cinge-se a controvérsia acerca da necessidade de prévia averbação da reserva legal para fins de não-incidência do Imposto Territorial Rural ITR. Bem como existência de ADA para reconhecimento da área como de preservação permanente.
O argumento principal da Fazenda Nacional reside no fato de que para fins de isenção de ITR, a partir do exercício 2001, inclusive este, o ADA deve ser protocolizado no IBAMA no prazo de seis meses, contado do termo final para a entrega da respectiva DITR.
Saliento que a partir de 2001, para fins de redução do ITR, a previsão expressa é a de que haja comprovação de que houve a comunicação tempestiva ao órgão de fiscalização ambiental, e que isso ocorra por meio de documentação hábil. Entendo aqui que a documentação hábil engloba um conjunto de documentos possíveis e não apenas o protocolo de ADA.
A meu ver não é necessário que a averbação da reserva legal seja realizada antes do fato gerador, pois se a área tinha condições de ser considerada isenta, e o foi posteriormente, é o que importa para consagração do Direito do Contribuinte, em virtude da aplicação da Verdade Material, privilegiada nos Processos Administrativos Federais por força da Lei 9784/99.
A área de reserva legal é isenta do ITR, consoante o disposto no art. 10, § 1º, II, "a", da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 1996, por isso considero equivocado o condicionamento do reconhecimento do referido benefício à prévia averbação dessa área no Registro de Imóveis, posto que a averbação na matrícula do imóvel não é ato constitutivo do direito de isenção, mas meramente declaratório ante a proteção legal que tal área recebe.
A averbação da área de reserva legal na matrícula do imóvel feita após a data de ocorrência do fato gerador, não é, por si só, fato impeditivo ao aproveitamento da isenção de tal área na apuração do valor do ITR, ante a proteção legal estabelecida pelo artigo 16 da Lei nº 4.771/1965.
Do mesmo modo, que no tocante a comprovação da existência da área de utilização limitada para fins de APP, a meu ver não é necessária única e exclusivamente por meio de ADA, pois adoto o entendimento de que existem outros documentos hábeis a esta comprovação.
Isso é quanto ao direito. Passo agora a análise das provas. No caso dos autos, observo que o contribuinte apresenta ADA datado de 20.12.2005 e Laudo Técnico de dezembro de 2005, os quais considero como documento hábil para comprovação legal exigida em lei, mesmo para o exercício de 2002.
Quanto a APP, saliento que no meu entendimento pessoal para configuração da área de preservação ambiental não é obrigatório que a comprovação da natureza da área se dê por meio da exibição de ADA, podendo esta ser feita por qualquer meio de prova.
Contudo saliento aqui que a maioria do colegiado entende diferente, devendo para comprovação de APP o ADA ser anterior ao inicio da ação fiscal 26.05.2006 e para comprovação da área de reserva legal, que a averbação da área antes da data do fato gerador supre a inexistência do ADA.
Assim entendo deva ser mantido o acórdão recorrido, pois a averbação da área de reserva legal antes do fato gerador supre a ausência de ADA para área de reserva legal, quanto a APP o ADA anterior ao inicio da ação fiscal pode ser aceito como documento hábil, servindo como comunicação a autoridade florestal ou ambiental.
Ressalto meu entendimento pessoal que a natureza da averbação é declaratória entretanto, para a maioria do colegiado entende constitutiva, suprindo a apresentação de ADA.
Neste sentido tem sido as decisões deste colegiado, a exemplo do constante do Acórdão 9202-004.596, 9202-004.615 e 9201.004.594 do qual colaciono parte da ementa:
ÁREA DE RESERVA LEGAL (ARL).
AVERBAÇÃO TEMPESTIVA. DATA DO FATO GERADOR.
Para fins de exclusão da base de cálculo do ITR, a área de Reserva Legal deve estar averbada no Registro de Imóveis competente até a data do fato gerador. Hipótese em que a área de Reserva Legal que permanece em litígio foi tempestivamente averbada.
E Acórdão 9202-005.176:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercício: 2005
ARL. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO TEMPESTIVA. DISPENSA DO ADA ATO.DECLARATÓRIO AMBIENTAL.
Incabível a manutenção da glosa da ARL Área de Reserva Legal, por falta de apresentação de ADA Ato Declaratório Ambiental, quando consta a respectiva averbação na matrícula do imóvel efetuada antes da ocorrência do fato gerador.
Diante de todo exposto nego provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)
Patrícia da Silva

 
 



Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia, previsto nos arts. 67 e seguintes
do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF),
aprovado pela Portaria MF n° 256, de 2009, interposto pela Fazenda Nacional em face da decisao
da 1* Turma Ordinaria da 1* Camara da 2* Se¢ao do CARF, consubstanciada no Acordao n° 2101-
02.550 que, por unanimidade de votos, afastou as preliminares e, no mérito, deu provimento em
parte ao recurso interposto, para restabelecer a exclusdo da tributagdo sobre a area de Reserva
Legal averbada. Segue abaixo a ementa e o dispositivo da decisdo recorrida:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL —ITR

Exercicio: 2006

RESERVA LEGAL CONSTITUIDA. TERMO DE
RESPONSABILIDADE DE AVERBACAO DE RESERVA LEGAL.
Reconhecimento de Reserva Legal que tenha sido constituida e
averbada com a participagio do orgdo ambiental na
defini¢do/aprovagao das dreas.

SIPT. PROVA CONTRARIA. O direito de prova do VIN informado
na DITR ¢ do contribuinte. Caso ndo exerca esse direito, aplica-se
o arbitramento, conforme o art.14 da lei Lei n° 9.393/1996.

Recurso Voluntario Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
afastar as preliminares e, no mérito, dar provimento em parte ao
recurso, para restabelecer a exclusdo da tributagdo sobre a drea de
Reserva Legal averbada.

O processo foi encaminhado para a Fazenda Nacional, em 03/11/2014, para
cientificacdo em até trinta dias, nos termos da Portaria MF n°® 527/2010. A Fazenda Nacional
interp0s, tempestivamente, em 24/11/2014, o Recurso Especial em anélise.

Segundo a recorrente, a decisdo recorrida excluiu da base de calculo do
ITR/2006 as areas de reserva legal para as quais nao foi apresentado Ato Declaratdrio Ambiental,

sob a justificativa que o contribuinte apresentou outros documentos ao IBAMA que supriria a
falta do ADA.

Afirma que, nesse ponto, a decisdo em comento diverge do paradigma descrito a
seguir:

ACORDAO N° 302-39.233

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL —ITR.

Exercicio: 2001 ITR. AREA DE RESERVA LEGAL. ’A‘REA DE
PRESERVACAO PERMANENTE. ISENCAO. DAS AREAS DE
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PRESERVACAO  PERMANENTE E DE  UTILIZACAO
LIMITADA/RESERVA LEGAL.

As areas de preservagcdo permanente e de utiliza¢do
limitada/reserva legal, para fins de exclusdo do ITR, cabem ser
reconhecidas como de interesse ambiental pelo IBAMA/orgao
conveniado, ou pelo menos, que seja comprovada a protocolizagdo,
em tempo habil, do requerimento do competente ADA, além da
averbagdo tempestiva da area de utilizagdo limitada/reserva legal a
margem da matricula do imovel.

VTN Deve ser mantido o VIN apurado pela fiscalizagdo quando
ndo apresentado Laudo Técnico de Avaliagdo, emitido por
profissional habilitado, com ART devidamente anotado no CREA,
demonstrando, de maneira inequivoca, o valor fundiario do imovel
rural avaliado.

Recurso voluntario negado.

O despacho de admissibilidade e aferiu a similitude fatica do segundo
paradigma e deu segmento ao recurso, uma vez que o primeiro paradigma fora reformado e nao
mais era representativo de interpretacdo diversa.

O Contribuinte tomou ciéncia do Recurso Especial interposto pela Fazenda
Nacional e do despacho de admissibilidade do Recurso Especial, conforme o AR de folhas 165
ndo apresentou contrarrazoes de folhas 167/171 requerendo que seja negado provimento ao
Recurso Especial da Fazenda Nacional.

E o relatério.

Voto

Conselheira Patricia da Silva - Relatora

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional ¢ tempestivo e
preenche os demais requisitos de admissibilidade razao pela qual o conheco.

O contribuinte anexou aos autos documentos de processo junto ao IBAMA,
datado de 10/05/2002 (anterior ao fato gerador), que trata d¢ AVERBACAO DE RESERVA
LEGAL da propriedade Fazenda Bom Jardim, com area de 13.515,00ha.

Neste mesmo sentido, essa E. CSRF j& se manifestou no acérdao 9202-
005.124, razao pela qual adoto o posicionamento ali expresso.

A questdo controvertida diz respeito a exigéncia da averbagdo
da area de reserva legal a época dos fatos geradores para fins
de isencdo do ITR.

Para se dirimir a controvérsia, é importante destacar, do
Imposto Territorial Rural ITR, tributo sujeito ao regime de
langamento por homologagdo, a sistemdtica relativa a sua



apuragdo e pagamento, e para isso adoto as razoes do acorddo
9202.02146, proferido pela Composi¢do anterior da 2° Turma da
Cdmara Superior, da lavra do Conselheiro Elias Sampaio
Freire. Para tanto, devemos analisar a legislagdo aplicavel ao
tema e para isso transcrevo os trechos que interessam do art. 10
da Lei n°9.393/96:

()

Como se percebe da leitura do citado artigo, a drea de reserva
legal ¢ isenta de ITR, e como este ¢ um imposto sujeito a
lancamento por homologag¢do o contribuinte devera declarar a
area isenta sem a necessidade de comprovagdo, sujeito a
sangoes caso reste comprovada posteriormente a falsidade das
declaracoes.

A Lein®4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redacdo dada
pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989 (Codigo Florestal
Brasileiro, prevé a obrigatoriedade de averbagdo da drea de
reserva legal no registro de imoveis competente, nos seguintes
termos:

()

Conforme apontado anteriormente, cinge-se a controveérsia
acerca da necessidade de prévia averbagdo da reserva legal
para fins de ndo-incidéncia do Imposto Territorial Rural ITR.
Bem como existéncia de ADA para reconhecimento da drea
como de preservag¢do permanente.

O argumento principal da Fazenda Nacional reside no fato de
que para fins de iseng¢do de ITR, a partir do exercicio 2001,
inclusive este, 0 ADA deve ser protocolizado no IBAMA no prazo
de seis meses, contado do termo final para a entrega da
respectiva DITR.

Saliento que a partir de 2001, para fins de redugdo do ITR, a
previsdo expressa ¢ a de que haja comprovagdo de que houve a
comunicagdo tempestiva ao orgdo de fiscalizagdo ambiental, e
que isso ocorra por meio de documentagdo habil. Entendo aqui
que a documentagdo habil engloba um conjunto de documentos
possiveis e ndo apenas o protocolo de ADA.

A meu ver ndo é necessario que a averbagdo da reserva legal
seja realizada antes do fato gerador, pois se a adrea tinha
condigoes de ser considerada isenta, e o foi posteriormente, é o
que importa para consagragdo do Direito do Contribuinte, em
virtude da aplica¢do da Verdade Material, privilegiada nos
Processos Administrativos Federais por for¢a da Lei 9784/99.

A area de reserva legal é isenta do ITR, consoante o disposto no
art. 10, § 1° 11, "a", da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 1996,
por isso considero equivocado o condicionamento do
reconhecimento do referido beneficio a prévia averbagdo dessa
drea no Registro de Imoveis, posto que a averbagdo na matricula
do imovel ndo é ato constitutivo do direito de isencdo, mas
meramente declaratorio ante a protegdo legal que tal area
recebe.
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A averbagdo da area de reserva legal na matricula do imovel
feita apos a data de ocorréncia do fato gerador, ndo é, por si 5o,
fato impeditivo ao aproveitamento da isencdo de tal drea na
apuragdo do valor do ITR, ante a proteg¢do legal estabelecida
pelo artigo 16 da Lei n°4.771/1965.

Do mesmo modo, que no tocante a comprova¢do da existéncia
da area de utiliza¢do limitada para fins de APP, a meu ver ndo é
necessaria unica e exclusivamente por meio de ADA, pois adoto
o entendimento de que existem outros documentos habeis a esta
comprovagdo.

Isso é quanto ao direito. Passo agora a andlise das provas. No
caso dos autos, observo que o contribuinte apresenta ADA
datado de 20.12.2005 e Laudo Técnico de dezembro de 2005, os
quais considero como documento habil para comprovagdo legal
exigida em lei, mesmo para o exercicio de 2002.

Quanto a APP, saliento que no meu entendimento pessoal para
configuracdo da drea de preservagdo ambiental ndo é
obrigatorio que a comprovagdo da natureza da drea se dé por
meio da exibi¢cdo de ADA, podendo esta ser feita por qualquer
meio de prova.

Contudo saliento aqui que a maioria do colegiado entende
diferente, devendo para comprova¢do de APP o ADA ser
anterior ao inicio da agdo fiscal 26.05.2006 e para comprovagdo
da area de reserva legal, que a averbagdo da area antes da data
do fato gerador supre a inexisténcia do ADA.

Assim entendo deva ser mantido o acorddo recorrido, pois a
averbagdo da area de reserva legal antes do fato gerador supre
a auséncia de ADA para drea de reserva legal, quanto a APP o
ADA anterior ao inicio da agdo fiscal pode ser aceito como
documento habil, servindo como comunicacdo a autoridade
florestal ou ambiental.

Ressalto meu entendimento pessoal que a natureza da averbagdo ¢
declaratéria entretanto, para a maioria do colegiado entende constitutiva, suprindo a
apresentacao de ADA.

Neste sentido tem sido as decisdes deste colegiado, a exemplo do constante
do Acordao 9202-004.596, 9202-004.615 e 9201.004.594 do qual colaciono parte da ementa:

AREA DE RESERVA LEGAL (ARL).
AVERBACAO TEMPESTIVA. DATA DO FATO GERADOR.

Para fins de exclusdo da base de calculo do ITR, a drea de
Reserva Legal deve estar averbada no Registro de Imoveis
competente até a data do fato gerador. Hipotese em que a drea
de Reserva Legal que permanece em litigio foi tempestivamente
averbada.

E Acordio 9202-005.176:



ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL ITR

Exercicio: 2005

ARL. AREA DE RESERVA LEGAL. AVERBA ,CA~ [0
TEMPESTIVA. DISPENSA DO ADA ATO.DECLARATORIO
AMBIENTAL.

Incabivel a manutencio da glosa da ARL Area de Reserva Legal,
por falta de apresentagdo de ADA Ato Declaratorio Ambiental,
quando consta a respectiva averba¢do na matricula do imovel
efetuada antes da ocorréncia do fato gerador.

Diante de todo exposto nego provimento ao Recurso Especial interposto pela
Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Patricia da Silva



